
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL 0008003-63.2013.815.0011 - 9ª Vara Cível de Campina Grande.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Kelly Apulqui Leal dos Santos.
Advogado : José Ulisses de Lyra Júnior (OAB/PB 9977)
Apelado       : Redecard S/A 
Advogado    : Gustavo Guimarães Lima (OAB/PB 12.119)

AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATEIRIAS — OPERAÇÃO EM EQUIPAMENTO DE CARTÃO
DE  CRÉDITO  —  SERVIÇO  DE  HOTELARIA  —  NÃO
CONFIGURAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO — VENDA NO
CARTÃO DE CRÉDITO PRÉ-AUTORIZADA — NECESSIDADE DE
CONFIRMAÇÃO  —  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  —
IMPROCEDÊNCIA — COMPROVANTE DE VENDA APENAS DA
PRÉ-AUTORIZAÇÃO — NÃO CONFIRMAÇÃO — REPASSE NÃO
REALIZADO  POR  CULPA DA AUTORA —  CONDUTA ILÍCITA
NÃO  COMPROVADA  —  REQUISITOS  ENSEJADORES  DA
RESPONSABILIDADE CIVIL NÃO PREENCHIDOS — DEVER DE
INDENIZAR NÃO CONFIGURADO — DESPROVIMENTO.

— De acordo com o art. 373, do CPC, o ônus da prova quanto ao fato
constitutivo  do  direito  alegado  recai  sobre  o  Autor  da  demanda.
Assim, considerando que o Apelante/Demandante não se desincumbiu
do referido ônus, a demanda deve ser julgada improcedente. (TJES –
AC 065030016227 – 2ª C.Cív. – Rel. Des. Samuel Meira Brasil Junior
– J. 14.04.2009).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados. 

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Kelly Apulqui Leal dos Santos,
contra sentença prolatada pelo juízo da 9ª Vara Cível de Campina Grande, nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais e Materiais, proposta em face da Redecard S/A, em virtude do não
repasse de verba decorrente da transação com cartão de crédito.

O magistrado de primeiro grau (fls. 172/174) julgou improcedente o pedido
exordial, por considerar que a promovente não provou os fatos constitutivos do seu direito, pois o
documento colacionado pela autora (fls. 14), indica que se trata de uma pré-autorização, contando,



inclusive, com data de validade,  razão pela qual se leva a concluir que a requerente deixou de
validar a suposta compra e por tal motivo não recebeu o seu valor.

Nas  razões  do  recurso  (fls.176/183),  a  demandante  pugna  pela  reforma
integral da sentença. Sustenta que o magistrado incorreu em erro por não reconhecer o ato ilícito da
apelada. Reitera o pedido de indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 186/189.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer  opinativo,  alegando  falta  de  interesse  público  que  enseje  sua  intervenção  obrigatória
(fls.199/200).

É o relatório. 

VOTO.

A sentença não merece reparos.

Afirma a promovente/apelante que no dia 10 de outubro de 2012 efetuou
uma venda no valor de R$ 7.320,00 (sete mil, trezentos e vinte reais) através do equipamento da
empresa Redecard, tendo sido aprovado pela ré, conforme faz prova o comprovante de venda nº
288981979,  cuja  autorização  se  dá  mediante  senha  pessoal.  Contudo,  os  valores  não  foram
creditados  na  conta  da  empresa,  em  que  pese  inúmeras  tentativas  para  se  resolver
administrativamente.

Por sua vez, a empresa promovida informou que a autora atua no ramo de
hotelaria e neste ramo de atividade a modalidade de vendas utilizada é a pré-autorização, que possui
etapas e conceitos, todas prevista no aditivo contratual anexo, denominado condições específicas
para utilização de serviço pré-autorização. Nesse caso, se faz necessária a “indisponibilização” de
limite de crédito no cartão de hóspede, para garantir o pagamento das despesas com a hospedagem
(valores já conhecidos), dos serviços extras e do eventual consumo, por isso que, no check-out há a
necessidade do estabelecimento confirmar a pré-autorização e passar novamente o cartão com o
valor final da transação.

O magistrado  a quo não vislumbrou relação de consumo e por esta razão
não procedeu a inversão do ônus da prova. Com isso, à luz do art. 333, inc. I do Código de Processo
Civil, entendeu que caberia a autora o ônus da prova quanto ao fato de que, efetivamente, houve a
venda indicada pelo comprovante de fls. 14.

Pois bem.

No tocante a responsabilidade civil, sabe-se que, para que reste configurado
o dever  de indenizar,  é indispensável  a  comprovação de três  requisitos,  cuja  aparição deve ser
concorrente: a) conduta ilícita praticada pelo demandado; b) dano ao demandante; e c) nexo de
causalidade entre a conduta e o dano, tudo isso consoante preconizado pelos artigos 927, 186 e 197,
do Código Civil de 2002.

Para que ensejasse direito à indenização seria de relevante mister a  prova
inequívoca de que a apelada praticou comportamento ilícito,  e a ocorrência de dano, o que na
hipótese sub examine não se vislumbra.



Ocorre que, apesar de a promovente/apelante afirmar que efetuou uma
transação  via  equipamento  da  Redercard,  ora  apelada,  não  comprovou  que  concluiu  o
processo, confirmando a operação, razão pela qual não recebeu o valor do numerário pela
parte ré.

Desta feita, a apelante não promoveu instrução adequada à sua pretensão
quando  deveria ter produzido prova dos fatos alegados, já que  a ela caberia o ônus mínimo da
prova, conforme preceitua o art. 373, I do NCPC:

 
Art. 373 – o ônus da prova incumbe: 
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito (...)

Sendo assim, não comprovando a recorrente os fatos alegados na exordial,
não merece acolhimento seu pleito. 

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ, in verbis:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSO  CIVIL.  IMPOSTO  DE  RENDA.  VERBAS
INDENIZATÓRIAS. FÉRIAS NÃO-GOZADAS. VIOLAÇÃO DO ART. 535,
DO  CPC.  NÃO-OCORRÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  VIA  PRECATÓRIO.
POSSIBILIDADE.  ART.  333  DO  CPC.  ÔNUS  DA  PROVA.   VERBAS
RECEBIDAS  A  TÍTULO  DE  INCENTIVO  À  APOSENTADORIA.
SÚMULA N.  7/STJ.  [...]  3.Cabe  aos  autores  o  ônus  da  prova  do  fato
constitutivo  do  direito   […]   (REsp  791.843/PR,  Rel.  Ministro   JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.12.2005, DJ
06.03.2006 p. 361).

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, I, DO CPC. NECESSIDADE
DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  1.  Nos termos do art.
333, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo
do seu direito. [...] (AgRg no Ag 1172610 / PR AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  2009/0059401-7  .  Ministro  HERMAN
BENJAMIN (1132). T2 - SEGUNDA TURMA. DJe 11/12/2009).

E, ainda, de acordo com o Tribunal de Justiça do Espírito Santo:

APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA – PROVA
DO  ABANDONO  DA  LAVOURA  POR  PARTE  DO  CONTRATADO  –
EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO CUMPRIDO – AUSÊNCIA DE PROVA
DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR – REGRA DO
ÔNUS DA PROVA   – RECURSO DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA
– [...]  3-De acordo com o art. 333, do CPC, o ônus da prova quanto ao
fato  constitutivo  do  direito  alegado  recai  sobre  o  Autor  da  demanda.
Assim, considerando que o Apelante/Demandante não se desincumbiu do
referido  ônus,  a  demanda  deve  ser  julgada  improcedente  .  4-  Recurso
desprovido. Sentença mantida. (TJES – AC 065030016227 – 2ª C.Cív. – Rel.
Des. Samuel Meira Brasil Junior – J. 14.04.2009).

Assim,  pode-se  concluir  que  não  houve  comprovação  de  conduta  ilícita
cometida pela apelada, capaz de gerar a responsabilização civil, sendo imperiosa a manutenção da
sentença recorrida. 

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  mantendo  a



sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais
Guedes  – Presidente.  Presentes  Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides)  (Relator)  e  o
Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
 RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL 0008003-63.2013.815.0011 - 9ª Vara Cível de Campina Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Kelly Apulqui Leal dos Santos,
contra sentença prolatada pelo juízo da 9ª Vara Cível de Campina Grande, nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais e Materiais, proposta em face da Redecard S/A, em virtude do não
repasse de verba decorrente da transação com cartão de crédito.

O magistrado de primeiro grau (fls. 172/174) julgou improcedente o pedido
exordial, por considerar que a promovente não provou os fatos constitutivos do seu direito, pois o
documento colacionado pela autora (fls. 14), indica que se trata de uma pré-autorização, contando,
inclusive, com data de validade,  razão pela qual se leva a concluir que a requerente deixou de
validar a suposta compra e por tal motivo não recebeu o seu valor.

Nas  razões  do  recurso  (fls.176/183),  a  demandante  pugna  pela  reforma
integral da sentença. Sustenta que o magistrado incorreu em erro por não reconhecer o ato ilícito da
apelada. Reitera o pedido de indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 186/189.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer  opinativo,  alegando  falta  de  interesse  público  que  enseje  sua  intervenção  obrigatória
(fls.199/200).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 23 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
 RELATOR
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